
 

 

 

 

 

 

 

 

LEI Nº 2916, DE 14 DE OUTUBRO DE 2022. 

 

“Institui no âmbito do Município de Cruz das 
Almas-BA, políticas públicas para garantia, 
proteção e ampliação dos direitos das pessoas 
com transtorno do espectro autismo, dá outras 
providências” 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS, ESTADO DA BAHIA. 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES APROVOU E EU 

SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1º – Esta Lei institui, no âmbito do Município de Cruz das Almas estado da Bahia, a 

Política Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA). 

Parágrafo único – A política municipal dos Direitos das Pessoas com Transtornos Espectro 

Autista é voltada a pessoas com transtorno autista, síndrome de Aspenger, transtorno invasivo 

do desenvolvimento sem outra especificação e síndrome de Rett. 

Art. 2º – O Município de Cruz das Almas, deverá implementar o Programa de Política 

Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista em 

observância, obrigatoriamente, às exigências da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 

2012. 

Art. 3º – Para fins de aplicação desta Lei, entende-se como pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista aquela definida no Art. 1º, § 1º, Incisos I e II, da Lei Federal nº 12.764, de 

27 de dezembro de 2012. 
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Art. 4º – Considera-se pessoa com deficiência toda pessoa com Transtorno do espectro 

Autista para os fins legais. 

Art. 5º – São diretrizes da Política Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista: 

I – A intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e no atendimento à 

pessoa com transtorno do espectro autista; II – A participação da comunidade na formulação 

de políticas voltadas para as pessoas com transtorno do espectro autista e o controle social da 

sua implantação, acompanhamento e avaliação; 

III – A atenção integral às necessidades de saúde da pessoa com transtorno do espectro autista, 

objetivando o diagnóstico precoce, o atendimento multiprofissional e o acesso a medicamento 

e nutrientes; 

IV – O estímulo à inserção da pessoa com transtorno do espectro autista no mercado de 

trabalho, observadas as peculiaridades da deficiência; e as disposições da (Lei 8.069, de 

13.07.de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente). 

V – A responsabilidade do poder público quanto à informação pública relativa ao transtorno 

do espectro autista e suas implicações; 

VI – O incentivo à formação e à capacitação de equipe interdisciplinar de profissionais 

especializados no atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista na rede pública de 

ensino, bem como a pais e responsáveis, através de divulgação por meio de cursos, cards, 

lives, palestra, e entrevista em canais de comunicação local sobre a importância de se entender 

a Síndrome do Transtorno do Espectro Autista; 

VII – O estímulo à pesquisa científica e à capacitação, firmando convênios com o objetivo de 

priorizar o atendimento das crianças com o diagnóstico Espectro Autista (TEA); 
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Art. 6º – São direitos da pessoa com Transtorno do Espectro Autista aqueles assegurados pela 

Constituição Federal e pelo art. 3º, da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012. 

I – A vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da personalidade, a 

segurança e o lazer; 

II – A proteção contra qualquer forma de abuso, exploração, violência ou discriminação; 

III –O acesso a ações e serviços de saúde, visando à atenção integral às suas necessidades de 

saúde;  

IV – O acesso: 

     a) à educação e ao ensino profissionalizante; 

     b) ao mercado de trabalho; 

     c) à previdência social e à assistência social; e, 

     d) à moradia; 

V – Garantir o transporte escolar e público a crianças e adultos com TEA regularmente 

matriculado na rede pública de ensino bem como para seu acompanhante legal integrante de 

grupo familiar que dispõe de renda de até três salários-mínimos. 

VI- Garantir acompanhante nas salas de aulas   para alunos autistas matriculados. 

Art. 7º – Para o fiel cumprimento da implementação da Política Municipal dos Direitos das 

Pessoas com Transtorno do Espectro Autista, fica o Poder Executivo autorizado a firmar 

convênios com pessoas jurídicas de direito privado. 

I – Saúde; 

II – Educação; e 

III – Assistência social. 
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Art. 8º – A pessoa com Transtorno do Espectro Autista não será submetida a tratamento 

desumano ou degradante, não será privada de sua liberdade ou do convívio familiar e não 

sofrerá discriminação por motivo da deficiência. 

Art. 9º – O Dia Municipal do Autismo fica instituído no âmbito do Município de Cruz das 

Almas a ser comemorado anualmente no dia 02 de abril em espaços públicos do município, a 

cor predominante (azul), cor esta que simbolizar o dia mundial da conscientização do 

Autismo, data decretada pela ONU (Organização das Nações Unidas). 

Art. 10º – Cabe ao Poder Executivo, através de regulamentação, definir e editar normas 

complementares necessárias à execução da presente Lei. 

Art. 11º – As despesas decorrentes com a execução da presente Lei ocorrerão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 12º – A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 

de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de sua publicação. 

Art. 13º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Gabinete do prefeito de Cruz das Almas, em 14 de outubro de 2022 

   

EDNALDO JOSÉ RIBEIRO 

Prefeito Municipal 

 

 

“Projeto de Lei nº 67/2022 de autoria da  

Vereadora Maria José Cedraz Silva de Oliveira” 
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